
Câmara funcionará 
em novo expediente

Horário reduzido valerá a partir de segunda-
feira (23) devido à pandemia de coronavírus

LEIA MAIS NA PÁGINA 3

O expediente na Câmara Municipal de Salvador será 
reduzido a partir de segunda-feira (23), como for-
ma de evitar ao máximo a exposição de vereado-
res e servidores aos riscos de contaminação pelo 

novo coronavírus. De segunda a quarta-feira a Casa funcio-
nará das 11 às 17h; às quintas-feiras das 8 às 14h e às sex-
tas-feiras o atendimento será apenas remoto. O vereador 
Odiosvaldo Vigas (PDT) sugere que o Centro de Convenções 
do Município seja ajustado para funcionar como hospital de 
campanha temporário em função da pandemia. A Ouvido-
ria da Câmara divulga passo a passo para acesso, por meio 
do Portal (www.cms.ba.gov.br), aos processos legislativos.
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Reforma da Previdência municipal 
debatida em audiência pública e reuniões
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Criado pela Lei 4.429 de 
19 de novembro de 1991 E m apoio às ações de 

combate ao coronavírus, 
a Ouvidoria da Câmara 
Municipal de Salvador 

(CMS) funciona como canal para 
recepção de denúncias e recla-
mações, além de disseminação 
de informações sobre a pande-
mia. Apesar de suspender aten-
dimento presencial, o cidadão 
pode fazer contato pelo e-mail: 
ouvidoriacms@cms.ba.gov.br e 
pelo telefone corporativo (71) 
99631-4499 (WhatsApp).

“É preciso solidariedade. 

Estamos na escuta e tomare-
mos as medidas possíveis para 
fazer com que as demandas dos 
cidadãos sejam atendidas neste 
momento de dificuldades pelo 
qual passamos”, destaca a ouvi-
dora-geral, vereadora Aladilce 
Souza (PCdoB).

O órgão está à disposição 
da população para recepcio-
nar pedidos de orientação sobre 
atendimento em saúde, denún-
cias sobre dificuldade de acesso 
a serviços públicos e outros pro-
blemas que dificultem a rotina 

das pessoas neste momento de 
crise sanitária, como destaca a 
vereadora. 

O atendimento presen-
cial da Ouvidoria foi suspenso 
desde a última terça-feira (17), 
em cumprimento à determina-
ção do presidente da Casa, 
vereador Geraldo Júnior (SD), 
que, através de portaria publi-
cada no Diário Oficial do Legis-
lativo Municipal, restringiu tem-
porariamente a circulação do 
público externo nas dependên-
cias da Câmara.

Ouvidoria mantém diálogo
entre cidadão e poder público

Órgão presta atendimento virtual na quarentena 
do coronavírus e fornece informações sobre a pandemia

Entre as informações mais 
solicitadas por estudan-
tes, cidadãos que acompa-
nham a atuação dos verea-

dores e profissionais da imprensa à 
Ouvidoria da Câmara Municipal de 
Salvador (CMS) está o acesso aos 
processos legislativos. Para que 
estas e outras informações públi-
cas, disponíveis no Por-
tal da CMS, possam ser 
encontradas com mais faci-
lidade, durante o período 
de funcionamento remoto, 
a Ouvidoria preparou um 
passo a passo com instru-
ções para os usuários.

O funcionamento pre-
sencial da Ouvidoria foi sus-
penso em cumprimento à 
determinação do presidente 
da Casa, vereador Geraldo 
Júnior (SD), que através de 
portaria, restringiu tempo-
rariamente a circulação do 
público externo nas depen-
dências da Câmara. 

O órgão está disponí-
vel pelo e-mail ouvidoriacms@cms.
ba.gov.br e pelo telefone corpora-
tivo (71) 99631-4499 (WhatsApp).   
Confira como consultar a aba “Pro-

cessos Legislativos” da Câmara 
Municipal da Salvador:

1.	 Clique na aba “Transpa-
rência” na página principal do Por-
tal da CMS: www.cms.ba.gov.br;

2.	 Busque por “Processo 
Legislativo”;

3.	 Escolha: “Acompanha-
mento de Proposição”;

4.	 Você será direcionado 
(a) para outra aba na qual poderá 
filtrar as consultas por: ano, legisla-
tura, modalidade, autor, localização 

e situação (disponíveis à esquerda 
da página);

5.	 Detalhes podem ser 
acessados clicando no quadrado 
azul, à esquerda, da identificação 
da proposição;

6.	 Você poderá gerar arqui-
vos e baixá-los em diferentes for-
matos (pdf, word, excel, xml, csv ou 

rtf) disponíveis à direita 
da página.

Além de Processos 
Legislativos, a aba Trans-
parência permite acesso 
a Contratos, Despesas 
de Viagem, Orçamento 
e Leis Municipais, dentre 
outras informações públi-
cas da Câmara Municipal 
de Salvador. 

Em caso de dúvida, 
durante o período de tra-
balho remoto, a Ouvido-
ria atenderá através do 
e-mail ouvidoriacms@
cms.ba.gov.br ou pelo 
telefone corporativo: (71) 

99631-4499 (WhatsApp). O acesso 
à informação é garantido por meio 
da Lei n° 12.527, de 18 de novem-
bro de 2011.

Ouvidoria orienta acesso aos 
processos legislativos pela internet

Órgão suspendeu atendimento presencial como medida 
preventiva para evitar proliferação do coronavírus
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O vereador Odiosvaldo 
Vigas (PDT), que é 
médico, encaminhou 
ao Executivo muni-

cipal, na quarta-feira (18), três 
sugestões de combate ao corona-
vírus. As medidas visam a cons-
cientizar a população acerca da 
importância de adotar métodos 
preventivos. “Caso haja necessi-
dade, o Centro de Convenções 
do município pode ser ajustado 
para funcionar como hospital de 
campanha temporário”, aconse-

lhou o vereador. 
Como segunda medida, 

Odiosvaldo Vigas disse que o 
hospital pertencente à Unimed - 
em Lauro de Freitas, localizado 
na Região Metropolitana de Sal-
vador, que está desativado, tam-
bém poderia ser utilizado como 
hospital de campanha.

A terceira sugestão do vere-
ador foi o uso da unidade da clí-
nica Clica, localizada em Cama-
çari, que tem 50 leitos, e pode ser 
utilizada como local de orienta-

ção sobre a Covid-19.
Além disso, o vereador 

Odiosvaldo Vigas propôs ao 
presidente da Câmara de Sal-
vador, vereador Geraldo Júnior 
(SD), que a Comissão de Saúde 
da Casa escolha um coordena-
dor de contingência do corona-
vírus. 

“O colegiado deverá infor-
mar à população de Salvador 
dados estatísticos atualizados da 
cidade, do estado e do país, atra-
vés de boletim diário”, concluiu.

Odiosvaldo Vigas sugere 
ações para combater o vírus

Vereador encaminhou medidas preventivas ao Executivo municipal

Apartir de segunda-feira 
(23) a Câmara Munici-
pal de Salvador passa a 
funcionar em novo horá-

rio, como forma de reduzir ainda 
mais a exposição dos vereadores 
e servidores ao risco de conta-
minação pelo novo coronavírus. 
Conforme ato da Diretoria Admi-
nistrativa, que será publicado no 
Diário Oficial do Legislativo desta 
sexta-feira (20), de segunda a 
quarta-feira o expediente será 
das 11h às 17h; às quintas-feiras 
das 8h às 14h; às sextas-feiras 
não haverá atendimento presen-
cial, apenas remoto.

Por meio do ato o presi-

dente determina aos diretores 
a manutenção apenas das ati-
vidades essenciais ao funcio-
namento da câmara. Autoriza 
ainda o uso dos recursos de tec-
nologia da informação e o que 
for preciso para viabilizar o tra-
balho remoto.

As novas determinações 
têm também o objetivo de refor-
çar a conscientização para 
a necessidade da adoção de 
medidas profiláticas, a exem-
plo da lavagem das mãos com 
uso de água e sabão, do uso do 
álcool em gel a 70% e da proi-
bição de compartilhamento de 
objetos de uso pessoal.

Câmara altera horários de expediente 
em função da pandemia de coronavírus

Medida visa a redução da exposição dos vereadores e trabalhadores

Avereadora Aladilce 
Souza (PCdoB) propôs, 
durante a sessão ordiná-
ria de quarta-feira (18), 

a suspensão da tramitação da 
reforma da Previdência dos ser-
vidores municipais na Câmara de 
Salvador. Ao justificar o pedido, a 
legisladora chamou atenção para 
o período marcado pela pandemia 

do novo coronavirus. 
“Como vamos votar um pro-

jeto de lei se estamos em estado 
de calamidade pública?”, ques-
tionou na tribuna. Aladilce ainda 
alegou a impossibilidade de pro-
mover audiências públicas sem a 
presença dos servidores.

O vereador Marcos Mendes 
(PSOL) se associou à colega opo-

sicionista e classificou o surto de 
Covid-19 como “a pior catástrofe 
desde a segunda guerra mundial”.

Dirigindo a sessão, o presi-
dente Geraldo Júnior (SD) pon-
derou, ressaltando que não há 
açodamento e programação para 
votação: “O que estamos tentando 
fazer é exaurir os encaminhamen-
tos”.

Aladilce propõe suspensão do trâmite
da reforma da Previdência na Casa

Vereadora argumentou que “estamos em estado de calamidade pública”

Vereador Odiosvaldo Vigas 

Vereadora Aladilce Souza 
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Adotando o mesmo tom 
de lealdade e concilia-
ção na condução dos 
projetos polêmicos da 

Casa Legislativa, o presidente 
da Câmara de Salvador, verea-
dor Geraldo Júnior (SD), interme-
diou, na manhã de quinta-feira 
(19), reunião entre as entidades 
que representam os servidores e 
a administração municipal para 
que se encontre um meio-termo 
na votação da reforma da Previ-
dência municipal.

“Estou agindo da mesma 
forma que fizemos na votação do 
projeto de regulamentação dos apli-

cativos. A verdade dos fatos coloca-
dos na mesa e a busca de propos-

tas capazes de encontrar o entendi-
mento das partes, são os principais 
ingredientes de nossa intervenção”, 
pontuou Geraldo Júnior.

As entidades protocolaram 
uma proposta contendo oito pon-
tos de reivindicação que serão 
avaliadas pela Prefeitura. “Fize-
mos uma reunião objetiva onde 
intermediamos os dois lados da 
reforma, as entidades dos ser-
vidores e o governo municipal. 
Assim, chegaremos a uma pro-
posta exequível e muito próxima 
do ideal”, concluiu Geraldo Júnior. 

Oprojeto de Reforma da 
Previdência Municipal 
segue em tramitação 
na Câmara de Salva-

dor. A Comissão de Constituição, 
Justiça e Redação Final (CCJ) 
promoveu uma audiência pública 
na manhã de quinta-feira (19) para 
iniciar o recebimento de emendas 
ao texto. À tarde houve reunião 
com integrantes das comissões 
de Saúde, CCJ e Finanças. 

Na audiência, a CCJ abriu 
o projeto para recebimento de 
emendas por parte das entidade. 
“Estamos aguardando contribui-
ções de todos. A primeira coisa 
que farei na reunião desta tarde é 
ouvir as sugestões dos vereado-
res das três comissões e também 
de algum vereador que queira par-

ticipar”, afirmou o presidente da 
CCJ e relator da matéria, verea-
dor Alexandre Aleluia (DEM),

O relator disse que não há 
como suspender a tramitação da 
Reforma da Previdência Municipal 
porque ela implica, inclusive, no 

combate à pandemia de coronaví-
rus. “Há uma portaria do Ministé-

rio da Previdência que diz que, se 
essa questão não for sanada até 
julho, Salvador fica inviabilizada 
de receber recursos federais”, 
explicou Aleluia. 

“O regime de urgência dessa 
matéria é real. Buscamos balan-

cear as recomendações com a 
transparência do processo e, por 
isso, fizemos essa audiência”, afir-
mou o presidente da CCJ. 

EQUILÍBRIO FINANCEIRO
O líder do governo, verea-

dor Paulo Magalhães Júnior (sem 
partido), reforçou a importância 
da matéria para manter o equi-
líbrio financeiro da Prefeitura. 
“Assim como o Congresso Nacio-
nal não pode parar, aqui também 
não podemos. A Reforma da Pre-
vidência é essencial para Salva-
dor. Se não for votada agora, não 

sabemos quando 
poderá ser, se 
daqui a 30, 60 dias 
ou mais”, explicou. 

Paulo Maga-
lhães afirmou que 
a Câmara vai “con-
tinuar a tramita-
ção e espera que 
o projeto esteja 
pronto para ser 

votado na próxima semana ou no 
início do mês de abril”.

Além dos já citados, com-
puseram a mesa os vereadores 
Duda Sanches (DEM), Maurício 
Magalhães (DEM) e Kiki Bispo 
(PTB).

Geraldo Júnior mediou reunião entre
servidores e secretário de Gestão

CCJ inicia o recebimento de emendas
 à Reforma da Previdência

Pauta do encontro foi o projeto de reforma da Previdência

Colegiado realizou audiência para manter ativo o debate sobre a matéria

CCJ dá início ao debate sobre as emendas à Reforma da Previdência
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A vereadora Marta 
Rodrigues (PT) criti-
cou a realização da 
audiência pública, 

convocada pela Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ) da 
Câmara Municipal de Salvador, 
para debater a reforma munici-
pal da Previdência, na quinta-
-feira (19). Para ela, o debate 
no Edifício Bahia Center, anexo 
da Casa, deveria ter sido cance-
lado, obedecendo ao decreto de 
situação de emergência em Sal-
vador após a pandemia do coro-
navírus.

“A Prefeitura decretou 
situação de emergência em 
Salvador, o Governo do Estado 
também. A orientação é evitar 
reuniões e aglomerações em 
qualquer circunstância para 
barrar a disseminação do coro-
navírus. Parece que a CCJ não 

está percebendo esse perigo”, 
disse.

Marta ressaltou que o pro-
pósito de uma audiência é pro-
mover o debate com a participa-
ção popular, mas isso não seria 
possível já que a população 
soteropolitana está seguindo as 
orientações da Prefeitura e do 
Governo do Estado”.

ESVAZIAMENTO
“A reforma da Previdên-

cia afeta todos os servidores 
municipais, que, por sua vez, 
estão sem sair de suas casas 
para evitar a disseminação do 
coronavírus e preservar a pró-
pria saúde”, disse. Marta desta-
cou que a audiência pública não 
deveria aprovar decisões sem a 
participação popular, sobretudo 
das pessoas que serão afetadas 
pela reforma. “Deveria ter sido 

cancelada, assim como diver-
sos eventos”, declarou.

Para a vereadora, o não 
adiamento da audiência confi-
gura-se como um desrespeito à 
população e às determinações 

da Prefeitura e 
do Estado, que 
seguiram reco-
m e n d a ç õ e s 
da Organiza-
ção Mundial de 
Saúde.

“Os casos 
de coronavírus 
na Bahia prati-
camente dobra-
ram em 24h. A 
Fundação Per-
seu Abramo já 
confirmou que 
o Brasil está 
tendo um cres-

cimento mais 
acelerado do que 

na Europa. É uma irresponsabi-
lidade convocar essa audiência 
e colocar a vida da população 
que precisa debater o assunto 
em risco”, destacou.

Oprojeto de Reforma da 
Previdência Munici-
pal recebeu pedido de 
vista, na tarde de quin-

ta-feira (19), em reunião conjunta 
das comissões de Constituição, 
Justiça e Redação Final (CCJ); 
Saúde; e Finanças e Orçamento. 
Com isso, os integrantes dos cole-
giados terão 72 horas para anali-
sar o texto de autoria do Executivo 
municipal

O parecer do presidente da 
CCJ, vereador Alexandre Ale-
luia (DEM), foi pela aprovação 
da matéria, porém, entendendo a 
complexidade da proposta, apre-
sentou pedido de vista coletiva.

Antes da deliberação, o vere-
ador Suíca (PT) leu ofício assi-
nado conjuntamente com a vere-
adora Marta Rodrigues, também 
do PT, solicitando a suspensão da 
tramitação do projeto. Os verea-
dores Sidninho (líder da Oposi-

ção) e Toinho Carolino, do Pode-
mos, se associaram ao requeri-
mento. 

Da mesma forma, represen-
tando a Bancada de Oposição 
Independente, a vereadora Ala-
dilce Souza (PCdoB) apresentou 

documento demonstrando insatis-
fação com o andamento dos tra-
balhos em meio ao surto do novo 
coronavírus. “Até esta reunião 
deveria ser suspensa, pois temos 
um decreto assinado pelo gover-
nador do Estado e pelo prefeito, 

diante da gravidade da situação”, 
salientou.

Também participaram da reu-
nião os vereadores Joceval Rodri-
gues (Cidadania), Isnard Araújo 
(PHS), Sabá (PV), Duda Sanches 
(DEM) e a vereadora Marcelle 
Moraes (sem partido). 

MANUTENÇÃO
O vereador Kiki Bispo (PTB) 

defendeu a manutenção das ati-
vidades na Casa, citando como 
exemplo a Câmara dos Depu-
tados. Segundo ressaltou Ale-
luia, que rejeitou os requerimen-
tos, a continuidade da tramita-
ção é de competência do presi-
dente Geraldo Júnior (SD), que 
também convocará a nova reu-
nião conjunta das comissões para 
apresentação de pareceres. Pela 
manhã, a CCJ iniciou o processo 
de recebimento de emendas ao 
texto. 

Reforma da Previdência tem pedido
 de vista em comissão conjunta

Presidente da CCJ, o vereador Alexandre Aleluia votou pela aprovação da matéria

Marta Rodrigues critica realização de 
audiência sobre reforma na Câmara

Vereadora citou decreto de emergência da Prefeitura diante pandemia do coronavírus

Reunião realizada no Salão Nobre

Vereadora Marta Rodrigues 
quer suspensão de audiência
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Uma reunião realizada 
na tarde de quarta-
-feira (18), no Salão 
Nobre da Câmara, reu-

niu servidores municipais e o 
secretário Thiago Dantas, titular 
da pasta de Gestão Municipal. O 
evento promovido pela Comis-
são de Finanças, Orçamento e 
Fiscalização pautou o projeto de 
reforma da Previdência. 

A reunião foi dirigida pelo 
presidente do colegiado, verea-
dor Joceval Rodrigues (Cidada-
nia). Recém-anunciado relator 
do texto na Comissão, o vere-
ador Kiki Bispo (PTB) também 
participou do diálogo. 

Conforme destacou Joce-
val, a reunião teve “objetivo 
de embasar os integrantes da 
Comissão de Orçamento e fazer 
com que dados técnicos tam-
bém fossem passados para as 
associações de servidores e 

sindicatos”. 
O projeto que tramita na 

Casa Legislativa modifica as 
regras do Regime Próprio de 
Previdência Social do Município 
de Salvador (PLC nº 01/2020). 

O encontro reuniu repre-

sentantes dos servidores da 
Prefeitura de Salvador e da 
Câmara. De forma unânime, 

os associados e sindicalistas 
defendem que o projeto volte 
ao Executivo para readequação. 
Segundo exemplificou Bruno 
Carianha, presidente do Sindi-
cato dos Servidores Municipais 
(Sindseps), “o texto não deixa 

explícito o tempo de afasta-
mento do trabalhador após com-
pletar o tempo de serviço”.   

Após duas apresentações na 
Câmara e participação em audi-
ência pública, o secretário Thiago 
Dantas afirmou que irá esgotar 
todas as possibilidades de escla-
recimento das dúvidas. “Não 
compactuaremos com a ideia de 

que se queira fazer qualquer tipo 
de armadilha (para o servidor), o 
projeto está absolutamente claro, 

todos os pontos, em especial, os 
que dizem respeito aos ajustes 
na legislação”, garantiu.

O diretor de Previdên-
cia Social da Semge, Daniel 
Ribeiro, também participou da 
reunião. 

Diálogo sobre a Previdência 
reúne secretário e servidores

Atividade foi promovida pela Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização

Evento mediado pelo vereador Joceval Rodrigues

Fotos: Valdemiro Lopes
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CÂMARA MUNICIPAL
18ª SESSÃO ORDINÁRIA 
4ª SESSÃO LEGISLATIVA     
18ª LEGISLATURA 
REALIZAÇÃO: 23 DE MARÇO DE 2020 - 14h30min. 

1. EXPEDIENTE  
1.1. Votação da Ata  
1.2. Leitura do Expediente (1º secretário)  

1.3. Tribuna Popular 20’ 
1 – 
2 – 

1.4. Inscrição Pinga-Fogo (5 minutos cada vereador)       
1 – Governo: 
2 – Oposição: 
3 – Governo:  		        				       
4 – Oposição:     
5 – Governo: 
6 – Bloco Parlamentar PSB/PCdoB/Partido Independente:

2. REPRESENTAÇÕES PARTIDÁRIAS (60 minutos)

ORDEM DO DIA
VETO Nº 03/20........Veto Parcial ao Projeto de Lei nº 299/2019. (Autoria: Executivo Muni-
cipal – Ementa: Institui o Condomínio de Lotes, altera e acrescenta artigos e quadros à Lei 
nº 9.148/2016   LOUOS e dá outras providências.).
Com Parecer Favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final.
Autoria: EXECUTIVO MUNICIPAL

VETO Nº 04/20........Veto parcial ao Projeto de Lei Complementar nº 02/2019. (Autoria: 
Executivo Municipal – Ementa: Institui o Programa de Regularização Fundiária Urbana e 
estabelece normas e procedimentos aplicáveis ao Procedimento Administrativo de Regula-
rização Fundiária Urbana).
Com Parecer Favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final.

MOÇÃO Nº 13/20.......Congratulações à TV Aratu por ser a 1ª Emissora Baiana a transmitir 
uma partida de futebol tendo como âncora voz, uma mulher, a repórter Manuela Avena. 
Discussão única – Votação
Autor: vereador SÉRGIO NOGUEIRA

F-PL-039-00 

18ª SESSÃO ORDINÁRIA  
4ª SESSÃO LEGISLATIVA      
18ª LEGISLATURA  
REALIZAÇÃO: 23 DE MARÇO DE 2020 - 14h30min.  
 
1. EXPEDIENTE   
1.1. Votação da Ata   
1.2. Leitura do Expediente (1º secretário)   
 
1.3. Tribuna Popular 20’  
1 –  

2 –  

 
1.4. Inscrição Pinga-Fogo (5 minutos cada vereador)        
1 – Governo:  
2 – Oposição:  
3 – Governo:                  
4 – Oposição:      
5 – Governo:  
6 – Bloco Parlamentar PSB/PCdoB/Partido Independente: 
 
2. REPRESENTAÇÕES PARTIDÁRIAS (60 minutos) 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 

Ordem  Partido Tempo em minutos 
1 L/O 05' 
2 L/G 05' 
3 PSDB 05’ 
4 MDB 05’ 
5 PSB/PCdoB 05’ 
6 DEM 07’ 
7 PV 05’ 
8 S/P 02’ 
9 PODE 11’ 
10 PDT 02’ 
11 PSC 05’ 
12 PT 02’ 

EXPEDIENTE
 
4ª SESSÃO LEGISLATIVA 
18ª LEGISLATURA   
  
Salvador, 18 de março de 2020.

 
 

F-PL-010-03 

 
PROJETO DE LEI Nº     /  

 
Autoriza a concessão de renda mínima emergencial a empreendedores cadastrados no 
Cadastro Nacional de Empreendimentos Econômicos Solidários e Comércio Justo 
(Cadsol) e aos trabalhadores ambulantes e camelôs licenciados pelo município. 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  
 
DECRETA:  
 
Art. 1º - Autoriza ao município de Salvador a dar renda mínima emergencial a 
empreendedores cadastrados no Cadastro Nacional de Empreendimentos Econômicos 
Solidários e Comércio Justo (Cadsol) e aos trabalhadores ambulantes e camelôs 
licenciados, constantes em cadastro da Secretaria correspondente, em razão do estado de 
calamidade pública em decorrência da pandemia de Coronavirus- Covid-19.   
 
Parágrafo Único. Fica autorizada, ainda, a isenção de taxas e impostos municipais 
vincendos para as categorias de trabalhadores prevista no caput, durante o período 
especificado.  
 
Art. 2º - O Município de Salvador adotará as providências necessárias para o 
cumprimento do disposto nesta Lei. 
 
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por dotação 
orçamentária própria, suplementada, se necessário. 
 
Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Salvador,  16 de março de 2020. 

 
MARTA RODRIGUES 
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JUSTIFICATIVA 
 

 A proposta desse Projeto de Lei é garantir um auxílio aos trabalhadores informais para 
assisti-los durante o período de instabilidade econômica provocado pela pandemia de 
Coronavirus. Com base nessa necessidade conclamamos os meus pares a garantir que 
todas as pessoas tenham acesso à renda e possam prover suas necessidades vitais 
básicas com dignidade.   
 
Salvador,  16 de março de 2020. 

 
MARTA RODRIGUES 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /     
 
 
Considerando a necessidade de prevenir as consequências decorrentes das fortes chuvas 
que o Município de Salvador é acometido; 
 
Considerando que a localidade da Portelinha, no bairro de Paripe, não tem rede de 
drenagem pluvial;  
 
Considerando a relação entre saneamento básico e saúde e que a construção de um 
sistema de drenagem ajuda na prevenção de possíveis enfermidades em função dos 
alagamentos; 
 
Considerando o custo-benefício da referida intervenção, sobretudo com relacionada a 
economia de despesas de reparos estruturais e médico-hospitalar;  
 
Considerando que a adoção de tal medida por parte do Executivo Municipal e Órgãos 
competentes, implicará em expressivo impacto positivo e significativa melhoria no 
saneamento básico, saúde e qualidade de vida da população local; 
 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  
 
INDICA:  
 
ao Exmo. Sr. Prefeito, ao Exmo. Sr. Prefeito, que determine ao órgão competente que 
proceda com o estudo de viabilidade para a implantação de rede de drenagem na 
localidade da Portelinha, na Rua Doutor Eduardo Dotto, Paripe. 
 
 
 

 

 

Salvador, 12 de março de 2020. 

 
Pedro Godinho 

Vereador - MDB    

 
 

43 2020
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F-PL-014-03 

 
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /  

 
Considerando que: 
 

a) a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou que vivemos uma pandemia 
do Coronavírus, chamado de Sars-Cov-2. 

b) a assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é política de 
seguridade social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada 
através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, 
para garantir o atendimento às necessidades básicas; 

c) a política de assistência social no Município de Salvador rege-se pela Lei 
9.502/2019, observadas as normas gerais de organização da assistência social, 
estabelecidas na Lei Federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, a Lei Orgânica 
de Assistência Social - LOAS, e suas alterações;  

d) a política de assistência social do Município de Salvador tem por objetivos a 
proteção social, que visa à garantia da vida em condições de dignidade;  

e) o Sistema Único de Assistência Social-SUAS do município de Salvador prevê o 
Benefício Eventual em Virtude de Desastre ou Calamidade Pública - Benefício 
Emergência, em seu artigo 57, constituindo-se em modalidade de provisão de 
proteção social de caráter suplementar e temporário, concedido com o objetivo 
de garantir aos cidadãos e às famílias que comprovadamente sofreram perdas 
decorrentes de desastre ou calamidade pública o reestabelecimento das 
condições mínimas de sobrevivência, não excedendo valor de 03 (três) salários 
mínimos vigentes; 

f) a Lei Municipal do SUAS determina que as situações de calamidade pública e 
desastre caracterizam-se por eventos anormais, decorrentes, dentre outras, de 
epidemias, os quais causem sérios danos à comunidade afetada, inclusive à 
segurança ou à vida de seus integrantes, e outras situações imprevistas ou 
decorrentes de força maior; 

g) as despesas decorrentes da execução dos benefícios eventuais serão providas por 
meio de dotações orçamentárias do Fundo Municipal de Assistência Social, 
previstas anualmente na Lei Orçamentária Anual do Município - LOA. 

h) os recursos previstos na Lei Orçamentário de 2020 para o FMAS - Fundo 
Municipal de Assistência Social estão na ordem de R$ 70.298.000 (setenta 
milhões e duzentos e noventa e oito mil reais).  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
INDICA: 
 
ao Exmo. Sr. Prefeito que promova ações de divulgação à população dos serviços 
oferecidos na Rede SUAS voltados ao contexto de pandemia do Coronavirus e, ainda, 
proceda à identificação de cidadãos, cidadãs e famílias que estão em condição de 
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F-PL-014-03 

vulnerabilidade social agravada ou ocasionada pelos efeitos da pandemia, através da 
Secretaria Municipal de Promoção Social e Combate à Pobreza, para a concessão do 
benefício emergencial em virtude de desastre ou calamidade pública, previsto no artigo 
57 da Lei Municipal nº 9502/2019.  
 

Salvador,  16 de março de 2020. 

  
MARTA RODRIGUES 
 
 

 
53 2020

54 2020

 
 

F-PL-014-03 

 
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /  

 
Considerando que: 
 

a) a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou que vivemos uma pandemia 
do Coronavírus; 

b) no contexto do Covid-19, a situação das pessoas em situação de rua- 
desassistidas de cuidados, informações e acesso às políticas públicas- é 
gravíssima; 

c) dados do estudo 'Cartografias dos Desejos e Direitos: Mapeamento e Contagem 
da População em Situação de Rua na Cidade de Salvador' do Projeto Axé 
estimam que em Salvador há cerca de 20 mil pessoas em situação de rua. Destes, 
77% são homens, e 59,3% são negros. As mulheres são 14,2% e os brancos 
atingem cerca de 4,3%. Os pardos correspondem a 29,6%; 

d) a População em Situação de Rua, de acordo com o Decreto nº 7.053, de 23 de 
dezembro de 2009, é considerada como o grupo populacional heterogêneo que 
possui em comum a pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos ou 
fragilizados e a inexistência de moradia convencional regular, e que utiliza os 
logradouros públicos e as áreas degradadas como espaço de moradia e de 
sustento, de forma temporária ou permanente, bem como as unidades de 
acolhimento para pernoite temporário ou como moradia provisória; 

e) são princípios da  Política Nacional para a População em Situação de Rua, além 
da  igualdade e equidade: o respeito à dignidade da pessoa humana; o direito à 
convivência familiar e comunitária; valorização e respeito à vida e à cidadania; 
atendimento humanizado e universalizado; e o respeito às condições sociais e 
diferenças de origem, raça, idade, nacionalidade, gênero, orientação sexual e 
religiosa, com atenção especial às pessoas com deficiência; 

f) a integralidade das ações e serviços públicos de saúde depende da atuação de 
equipes interdisciplinares que prestam serviços de forma contínua às pessoas e 
atuam para a qualidade de vida; 

g) em 2011, como estratégia de saúde pública, a Política Nacional de Atenção 
Básica instituiu as equipes de Consultórios na Rua, formada por enfermeiros 
(as), médicos (as), psicólogo (as), assistentes sociais, terapeutas ocupacionais, 
agentes sociais, técnicos (as) ou auxiliares de enfermagem, dentre outros;  

h)  a assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é política de 
seguridade social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada 
através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, 
para garantir o atendimento às necessidades básicas; 

i) a População em situação de rua constituem público prioritário para a concessão 
de benefícios eventuais da assistência social; 

j) a política de assistência social no Município de Salvador rege-se pela Lei 
9.502/2019, observadas as normas gerais de organização da assistência social, 
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F-PL-014-03 

estabelecidas na Lei Federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, a Lei Orgânica 
de Assistência Social - LOAS, e suas alterações.  
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
INDICA: 
 
ao Exmo. Sr. Prefeito que construa e execute, no contexto da pandemia de Coronavirus-
Sars-Cov-2, um Plano Operativo de Ações para a Saúde e Assistência da População em 
Situação de Rua, de acordo com as diretrizes do Sistema Único de Saúde-SUS e do 
Sistema Único de Assistência Social- SUAS do município de Salvador e, em especial, 
promova: 

I. o fortalecimento, estruturação e ampliação da equipe do Consultório na Rua para 
atendimento itinerante, de acordo com as necessidades, riscos, vulnerabilidades 
sociais da População em Situação de Rua, no contexto de agravamento pela 
pandemia do Coronavirus;   

II. a concessão de benefícios visando minimizar a situação de risco imposta, 
sobretudo aqueles que satisfaçam a necessidade de alimentação, moradia, 
medicamentos e produtos de higiene pessoal; 

III. a disponibilização do Serviço de Proteção em Situações de Calamidades 
Públicas e de Emergências, promovendo o apoio e proteção à população de Rua 
em situações de emergência e calamidade pública, com a oferta de alojamentos 
provisórios, atenções e provisões materiais, conforme as necessidades 
detectadas. 

IV. Identificação de imóveis abandonados, inclusive aqueles que não cumprem os 
ônus fiscais correspondentes aos tributos imobiliários, nos termos da Lei 
Municipal nº 8553/2014, e destinação dos mesmos à habitação da População em 
Situação de Rua.  

 
 
Salvador,  16 de março de 2020. 

 
MARTA RODRIGUES 
 
 

  
 

F-PL-014-03 

 
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº       /    2020 
 
 

 

Considerando que a pandemia de Coronavírus (Covid-19) já ultrapassou a 

barreira de 100 mil infectados, em mais de 130 países, e que dentre as formas 

mais adequadas de prevenção a expansão do contágio está o isolamento, 

objetivando a contenção radical da transmissividade do vírus; 

 

Considerando o que está previsto no Decreto Nº 19.529 de 16 de março de 2020 

do Governo do Estado da Bahia: “... a saúde é direito de todos e dever do Estado, 

garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 

de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 

serviços para sua promoção, proteção e recuperação, na forma do art. 196 da 

Constituição Federal”; 

 

Considerando ainda o previsto no Decreto supracitado, no qual se prevê 

suspensão de atividades relacionadas a um serviço público ofertado pelo 

Estado, e estabelecendo similaridade de propósito: “Art. 8º - Ficam suspensos, 

no âmbito do Estado da Bahia, as atividades de recadastramento de servidores 

inativos e pensionistas que fazem aniversário nos meses de março, abril e maio”, 

há necessidade de extensão para os demais profissionais de atendimento;  
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

INDICA: 

ao Exmo. Sr. Governador do Estado da Bahia, Rui Costa dos Santos, que 

dispense, temporariamente, e/ou estabeleça revezamento de servidores e 

terceirizados que atuam no SAC e outras áreas relativas a serviços públicos 

estaduais que prestam atendimento direto ao cidadão, mantendo-se o 

atendimento exclusivo a situações emergenciais.  

 

  Salvador, 18 de março de 2020. 
 

          

Scanned with CamScanner
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PORTARIA Nº 039/2020 – O DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CÂMARA MUNI-
CIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições e em conformidade com o art. 11 da 
Portaria do Presidente Nº 008/2020, publicada no D.O.L. de 16/03/2020 e republicada por 
ter saído com incorreção no D.O.L. de 17/03/2020,

RESOLVE:

Art. 1º - Alterar, a partir de 23/03/2020, o horário de funcionamento da Câmara Municipal de 
Salvador que nos dias úteis passará a ser em turno único de segunda à quarta-feira, das 11h 
às 17h; quinta-feira, das 8h às 14h, sendo suspenso o expediente presencial às sextas-feiras.

Art. 2º - Determinar que os Diretores analisem o quantitativo mínimo de servidores para 
manutenção das atividades essenciais ao funcionamento da Câmara Municipal de Salva-
dor, autorizando o utilização do regime de escala dos servidores, informando à Diretoria 
Administrativa.

Art. 3º - Informar à Diretoria Administrativa a quantidade de servidores já liberados dos 
serviços em consequência da aplicação da Portaria 008/2020, da Presidência desta Casa 
Legislativa, e das Portarias 037/2020 e 038/2020, da Diretoria Administrativa.

Art. 4º - Autorizar o trabalho remoto com a utilização dos recursos de tecnologia da infor-
mação.

Art. 5º - Autorizar a carga de processos aos servidores, para viabilização do trabalho remoto.

Art. 6º - Determinar a todos os servidores que adotem as medidas de proteção individual, 
tais como: lavagem constante das mãos com o uso de água e sabão; o uso do álcool em gel 
70% (setenta por cento), já disponibilizado em todas as dependências da Câmara Municipal 
de Salvador; o não compartilhamento de copos, canetas, telefones ou qualquer outro objeto 
de uso individual; evitar a aglomeração de pessoas; a manutenção de distância superior a 1 
(um) metro quando for falar com outras pessoas, bem como todas as outras medidas reco-
mendadas pelas autoridades de saúde.

Art. 7º - Estas normas serão adotadas por prazo indeterminado, até decisão em sentido di-
verso.

Gabinete da Diretoria, 19 de março de 2020.

ADRIANO MOTTA GALLO
Diretor Administrativo

 
 
 
 
 
EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
 
 
PROCESSOS DEFERIDOS 
 
 
ASSUNTO: Licença Especial para gozo oportuno 
CAD. REQUERENTE PROCESSO Nº QUINQUÊNIO 
6150 Ivoneide do Nascimento Santos 47/2020 7º 

 
 
ASSUNTO: Licença Especial para gozo oportuno 
CAD. REQUERENTE PROCESSO Nº QUINQUÊNIO 
2160 Adauto dos Santos Ferreira 305/2020 8º 

 
 
ASSUNTO: Abono Permanência  
CAD. REQUERENTE PROCESSO Nº 

3230 Claudionor Pedro de Souza Filho 306/2020 
 
 
ASSUNTO: Auxílio Alimentação  
CAD. REQUERENTE PROCESSO Nº 

6191 Érico Pinto Mires 316/2020 
18.488 Silvino Tito Paraíso 301/2020 

 
 
ASSUNTO: Licença Especial referente ao 6º quinquênio 
CAD. REQUERENTE PROCESSO Nº PERÍODO 
3254 Adauto dos Santos Ferreira 287/2020 04/05/2020 a 

01/08/2020 
 

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

 

RESUMO DO CONTRATO 

 

CONTRATO CMS N° 06/2020 
PROCESSO Nº 1.515/2019, de 07 de agosto de 2019 
MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO: Termo de Inexigibilidade n° 04/2020 
CONTRATADA: CANAL C INFORMAÇÃO RELEVANTE E 

TECNOLOGIA LTDA. – ME 
CNPJ Nº 21.804.491/0001-01 
PARECER JURÍDICO Nº 60/2020 
OBJETO: Fornecimento de 60 (sessenta) assinaturas 

impressas do Jornal Correio da Bahia, com 
entrega diária, pelo período de 12 (doze) meses, 
para a CONTRATANTE, conforme especificações 
deste contrato e do Termo de Referência. 

VALOR TOTAL: R$ 34.200,00 (Trinta e quatro mil e duzentos reais). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
PROJETO/ATIVIDADE: 01.031.0018.250101 
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39 0.1.00 
VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato será de 12 

(doze) meses, o qual terá início na data da sua 
assinatura. 

BASE LEGAL: Lei Federal nº 8.666/1993 e da Lei Municipal nº 
4.484/1992, no que couber, aplicando-se, 
supletivamente, as normas de Direito Privado 
pertinentes ao objeto da contratação. 

DATA DA ASSINATURA: 18 de março de 2020 
ASSINAM:  

 
Geraldo Alves Ferreira Júnior – Representante da 
Contratante                                                                                                                                                     
Carlos Augusto C. Coutinho – Representante da 
Contratada 
Clésio de Assis Portugal – Testemunha 
Guilherme Palma Guerra – Testemunha 

 

 

 
 
*Republicado por haver erro no D.O.L de 18 de março de 2020, Ano XXIX – 
N°5.674, página n° 06. 

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA

 

 

 

 

 

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA 
 

 

Processo Nº 79/2020 de 17/01/2020 

Requerente: Multiplicar Serviços Ltda. EPP 

Assunto: Reembolso de multas do ano de 2016 a 2019  

 

 

HOMOLOGAÇÃO 

 

 

Homologo a solicitação constante no Processo Administrativo nº 79/2020 de 

17/01/2020, para Reembolso das multas em favor da Empresa Multiplicar 
Serviços Ltda. EPP, no valor de R$ 51.680,95 (Cinquenta e Um Mil, 
Seiscentos e Oitenta Reais e Noventa e Cinco Centavos), com base no 

Parecer nº 79/2020 de 18/02/2020 da Procuradoria Jurídica. 

 

Gabinete da Presidência, em 19/03/2020 

 

 

 

 
GERALDO JÚNIOR    ADRIANO GALLO 
Presidente      Diretor Administrativo 

 

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA 
 

Processo Nº 365/2020 de 17/03/2020 

Requerente: TIM Celular S/A 

Assunto: Pagamento de Fatura Pendente a Título de Despesas de Exercícios 
Anteriores – DEA 

 

HOMOLOGAÇÃO 

 

Homologo a solicitação constante no Processo Administrativo nº 365/2020 de 
17/03/2020 para Pagamento de Fatura Pendente em favor da empresa TIM 
Celular S/A, no valor de R$ 11.916,85 (Onze Mil, Novecentos e Dezesseis 
Reais e Oitenta Cinco Centavos), a título de Despesas de Exercícios Anteriores 
– DEA, com base no Parecer nº 82/2020 de 18/02/2020 da Procuradoria Jurídica. 

 

Gabinete da Presidência, em 19/03/2020 

 

 

 

 
GERALDO JÚNIOR    ADRIANO GALLO 
Presidente      Diretor Administrativo 

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA
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PROGRAMAÇÃO

Sexta-feira, 20 de Março de 2020
Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da 

Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio.

PROGRAMAÇÃO – TV CÂMARA SALVADOR
20 DE MARÇO DE 2020

12:00 SOTERARTE - LIANA O programa ''Soterarte'' conta histórias da nossa cultura e arte, com a
apresentadora Liana Cardoso. 

12:29 VT NOVA MARCA Apresentação da nova marca da Rádio e TV Câmara Salvador.

12:30 CIDADÃO QUEM - PÂMELA LUCCIOLA No programa personalidades baianas são entrevistadas sobre os assuntos
relacionados ao exercício da cidadania.

12:50 ESCOLA DO LEGISLATIVO - BÁRBARA SILVEIRA A repórter Bárbara Silveira explica o que é a Escola do Legislativo.

13:30 LÁ NA ÁREA - ISABELA GARRIDO O programa " Lá na Área" traz histórias e curiosidades sobre os bairros de
Salvador.

14:00 CÂMARA EM AÇÃO - RESUMO DAS SESSÕES Resumo das Sessões Ordinárias que acontecem ao vivo no Plenário Cosme de
Farias, onde são discutidos assuntos de interesse público.

14:10 COLETIVA - CINTIA KELLY O programa ''Coletiva'' recebe alguns nomes importantes do jornalismo para
uma conversa com a apresentadora Cíntia Kelly. 

15:10 PÍLULA DA HISTÓRIA  - ISABELA GARRIDO O programa traz histórias e curiosidades de lugares históricos de Salvador.

15:15 POLÍTICA NA MESA No programa os apresentadores Osvaldo Lyra, Lélia Dourado e Raul Monteiro
recebem um(a) convidado(a) para falar sobre política. 

16:15 SOTERARTE  AGENDA- LIANA O programa ''Soterarte Agenda'' traz curiosidades da nossa cultura e arte, com a
apresentadora Liana Cardoso. 

16:20 O Q. VC VAI SER? - TARSILLA ALVARINDO Programa voltado para o público jovem com o objetivo de orientar a escolha da
profissão ou mudança de carreira.

16:40 CÂMARA EM AÇÃO - RESUMO DAS SESSÕES Resumo das Sessões Ordinárias que acontecem ao vivo no Plenário Cosme de
Farias, onde são discutidos assuntos de interesse público.

16:45 CIDADÃO QUEM - PÂMELA LUCCIOLA No programa personalidades baianas são entrevistadas sobre os assuntos
relacionados ao exercício da cidadania.

17:00 VT MULHERES VT da campanha sobre violência contra as mulheres da vereadora Ireuda Silva.

17:03 QUESTÃO DE ORDEM - CINTIA KELLY No programa a apresentadora Cíntia Kelly media o debate entre duas figuras
políticas sobre assuntos de interesse público.

18:03 CÂMARA TRENDS O programa ''Câmara Trends'' traz os principais acontecimentos do mês na
Câmara Municipal de Salvador.

HORA PROGRAMA SINOPSE


